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Handasa Participações Ltda.
CNPJ nº 50.643.868/0001-88 - NIRE 35261306315

1ª Alteração do Contrato Social e Transformação
João Ricardo Lemos Vieira, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, residente e domiciliado na Rua Natal de Oliveira Mar-
quez, 293 – casa, bairro Marta Helena, Uberlândia – MG, CEP: 38402-318, inscrito no CPF/ME sob o nº 030.765.566-06 e 
carteira da identidade nº M-8.150.321 SSP/MG; Único sócio da Handasa Participações Ltda., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubistchek, 28, 1º andar – parte, Vila Nova Conceição, São Paulo – SP, 
CEP:04543-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 50.643.868/0001-88, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35261306315 (“Sociedade”), resolve, de comum acordo, transformar 
a Sociedade em sociedade anônima, conforme as seguintes cláusulas e condições: E ainda: Leonardo Oliveira Altef, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/ME sob o nº 055.373.496-20, portador do RG nº MG 11510871 SSP/MG, com 
endereço comercial na Avenida Sete, 1401, Centro - Sala 01 Ituiutaba/MG - CEP 38300-152. 1. O sócio João Ricardo, acima 
qualificada, cede e transfere ao Leonardo, também acima qualificado, 01 (uma) quota da Sociedade, livre e desembaraçada 
de quaisquer ônus, ficando assim a distribuição do capital da Sociedade. Sócio: João Ricardo Lemos Vieira; Nº de Quotas: 
5.259.999; %: 99,99%. Sócio: Leonardo Oliveira Altef; Nº de Quotas: 1; %: 0,01. Total do Nº de Quotas: 5.260.000. 
Total da %: 100%. 2. Os sócios decidem transformar o tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada 
para sociedade anônima, com fulcro nos artigos 220 e seguintes da Lei 6.404/76. 2. Em virtude da deliberação acima, 
fica alterada a denominação social da Sociedade, que denominar-se-á Handasa Participações S.A. (agora definido para os 
fins deste instrumento como “Companhia”). 3. Cada 1 (uma) quota é convertida em 1 (uma) ação ordinária, nominativa 
e sem valor nominal. 4. Nesse sentido, o capital social da Companhia que é de R$5.260.000,00 (cinco milhões, duzentos 
e sessenta mil reais), dividido em 5.260.000 (cinco milhões, duzentas e sessenta mil) quotas iguais, no valor nominal 
de R$1,00 (um real) cada, passa a, no mesmo valor, ser dividido em 5.260.000 (cinco milhões, duzentas e sessenta mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre as acionistas da seguinte forma: Acionista: João 
Ricardo Lemos Vieira; Nº de Ações: 5.259.999; %: 99,99%. Acionista: Leonardo Oliveira Altef; Nº de Ações: 1; %: 0,01. 
Total do Nº de Ações: 5.260.000. Total da %: 100%. 5. Adicionalmente, os Sócios consignam que, pelo prazo de mandato 
até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de 2025, ou seja, até a AGO de 2026, Companhia a 
Diretoria da Companhia será composto por um único diretor, o Sr. João Ricardo Lemos Vieira, brasileiro, solteiro, enge-
nheiro civil, residente e domiciliado na Rua Natal de Oliveira Marquez, 293 – casa, bairro Marta Helena, Uberlândia – MG, 
CEP: 38402-318, inscrito no CPF/ME sob o nº 030.765.566-06 e carteira da identidade nº M-8.150.321 SSP/MG; O Diretor 
ora eleito declara expressamente aceitar o cargo, e sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração 
da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação a crime previsto em lei, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 6. A remuneração anual 
global do Diretor será de até R$15.840,00 (quinze mil, oitocentos e quarenta reais). 7. Tendo em vista a transformação 
e alterações deliberadas neste instrumento, os Sócios aprovam o Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo I. 8. O 
Conselho Fiscal, cujo funcionamento não é permanente, não será instalado até a próxima assembleia geral ordinária da 
Companhia. E por estar devidamente contratado, assinam digitalmente o presente ato. São Paulo, 21 de agosto de 2023. 
João Ricardo Lemos Vieira e Leonardo Oliveira Altef. Visto do advogado: Bruno Franco Martins, OAB/SP 293.717. JUCESP/
NIRE 3530062200-6. JUCESP nº 348.386/23-0. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração. Artigo 1º - A Companhia tem denominação 
de “Handasa Participações S.A.”, sociedade por ações de capital fechado, que será regida pelo presente Estatuto Social, 
e pelas disposições que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Presidente Juscelino 
Kubistchek, 28, 1º andar – parte, Vila Nova Conceição, São Paulo – SP, CEP:04543-000, e poderá manter filiais, escritórios 
e representações em qualquer localidade no Brasil ou no exterior, mediante autorização da Assembleia Geral. Artigo 3º 
- A Companhia tem por objeto social a participação em outras em outras empresas (holding de instituição não financeira). 
Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capital Social. Artigo 5º - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$5.260.000,00 (cinco milhões, duzentos e sessenta mil 
reais), dividido em 5.260.000 (cinco milhões, duzentas e sessenta mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo 1º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária corresponde a 1 (um) voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - As ações da Companhia podem ser integralizadas em moeda corrente 
nacional e/ou bens de qualquer natureza. Parágrafo 3º - As ações provenientes do aumento de capital serão distribuídas 
entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento do capital. 
Parágrafo 4º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir 
as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Administração. Artigo 6º - A 
administração da Companhia compete à Diretoria, que será composta de 01 (um) membro, acionistas ou não, residente 
no país, eleitos pela Assembleia Geral, pelo prazo de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Vencido o mandato, o 
Diretor continuará no exercício de seus cargos até a posse dos novos eleitos. Parágrafo 1º - O membro da Diretoria será 
investido no cargo mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reunião de Diretoria. Os membros 
da Diretoria são dispensados de prestar garantias na gestão. Parágrafo 2º - Na hipótese de retirada ou vacância de cargo 
de Diretor, o novo substituto deverá ser eleito pela Assembleia Geral, o qual ocupará cargo vago até o término do mandato 
de seu predecessor. Artigo 7º - A representação ativa e passiva da Companhia, nos atos e operações de gestão ordinária 
dos negócios sociais, será exercida pela assinatura do Diretor eleito. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) 
procurador, agindo dentro dos limites estabelecidos nos respectivos instrumentos de mandato. Parágrafo 1º - As 
procurações outorgadas pela Companhia devem expressamente identificar os poderes outorgados e, com exceção daquelas 
com poderes ad judicia, deverão ter prazo de validade determinado. Parágrafo 2º - São expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes com relação à Companhia os atos de qualquer diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social da Companhia, tais como fianças, avais, 
endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, excetuadas as garantias cuja outorga foi expressamente 
autorizadas pelos acionistas em Assembleia Geral. Artigo 8º - A remuneração fixa de cada membro da Diretoria será 
especificada conforme a remuneração global da administração estabelecida pela Assembleia Geral. Conselho Fiscal. 
Artigo 9º - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de 
seus membros, e será composto de 03 (três) membros efetivos e até 03 (três) suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, o 
qual também determinará a duração do mandato, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho 
Fiscal somente farão jus à remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o órgão 
funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos 
nos cargos mediante termo de posse, lavrado no livro próprio. Assembleia Geral. Artigo 10 – A Assembleia Geral, nos 
termos da lei, reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social 
para: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividendos; (c) eleger os administradores e membros 
do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (d) aprovar o plano anual de remuneração dos administradores da Companhia; 
e (ii) extraordinariamente, sempre que, mediante convocação legal, os interesses sociais aconselharem ou exigirem o 
pronunciamento dos acionistas. Parágrafo 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas, instaladas e realizadas na forma 
prevista em lei e neste Estatuto Social, e a mesa das Assembleias Gerais serão compostas de um Presidente e um Secretário, 
sendo aquele escolhido por aclamação ou eleição e este nomeado pelo Presidente da Assembleia Geral, a quem compete 
dirigir os trabalhos, manter a ordem, suspender, adiar e encerrar as reuniões. Parágrafo 2º - As Assembleias Gerais serão 
realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas assembleias em outro lugar quando acordado por 
todos os acionistas, sendo admitidas também reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios 
de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os acionistas que 
participarem remotamente das As Assembleias Gerais deverão expressar seus votos por meio de correio eletrônico que 
identifique de forma inequívoca o remetente. Parágrafo 3º -. Ao término da assembleia, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os acionistas fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de 
Registro de Atas. Os votos proferidos por acionistas que participarem remotamente da reunião deverão igualmente constar 
no Livro de Registro de Atas, devendo cópia da carta, fac-símile ou correio eletrônico, conforme o caso, contendo o voto 
do membro acionista ser juntado ao Livro logo após a transcrição da ata. Parágrafo 4º - As deliberações nas Assembleias 
Gerais, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas pelos 
acionistas detentores da maioria do capital social votante, não computando os votos em branco. Parágrafo 5º - Poderão 
tomar parte nas Assembleias Gerais as pessoas que provarem sua condição de acionista. Os representantes legais e os 
procuradores constituídos, para que possam comparecer às Assembleias Gerais, deverão apresentar os respectivos 
instrumentos de representação ou mandato na sede da Companhia. Parágrafo 6º - A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser dispensada nas hipóteses previstas em lei. Exercício Social, Balanços e Dividendos. Artigo 11 – Ao fim de 
cada ano calendário deverá ser levantado o balanço geral da Companhia, dentro das prescrições legais e técnicas, 
devendo-se promover as reavaliações, provisões e depreciações adequadas, sendo este levado a assembleia para 
conhecimento e aprovação nos termos que a legislação civil prevê na Lie 6.404/1976. Parágrafo 1º: Os resultados 
apurados serão atribuídos ou suportados pelos acionistas, na proporção de suas participações no capital social. Dos lucros 
apurados em balanço, 20% (vinte por cento) deverão ficar em suspenso, como reforço de capital ou para seu oportuno 
aumento, quando assim deliberarem os acionistas que representem a maioria do capital social. Os restantes 80% (oitenta 
por cento) só deverão ter a mesma destinação anterior, se nenhum dos acionistas exigir sua distribuição 
independentemente da proporção de seu capital, exigência essa a ser manifestada no ato de deliberação sobre a aprovação 
do balanço. Parágrafo 2º: A distribuição de lucros líquidos efetuados em balanço, em parcela superior prevista de 80% 
(oitenta por cento), ou a distribuição de lucros de balanços anteriores, já em suspenso, só poderá ser feita mediante 
aprovação dos acionistas que representem a maioria absoluta do capital social. Parágrafo 3º: Na hipótese de distribuição 
de lucros, terá a administração da sociedade o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da distribuição em conta corrente, para 
efetuar o pagamento aos acionistas. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 14 – A Companhia entrará em dissolução 
nos casos previstos em lei, quando aprovados por 2/3 (dois terços) dos acionistas com direito a voto. Artigo 15 – O modo 
de liquidação será determinado pela Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no 
período de liquidação. Artigo 16 – A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as 
diretrizes para o seu funcionamento. Artigo 17 – Em caso de dissolução parcial da Companhia, as ações deverão ser 
calculadas e pagas da forma a seguir e aceita pelos quotistas: a) Feita a comunicação, com no mínimo 60 (sessenta) dias 
de antecedência, pelo sócio que pretender se retirar aos demais, estes deverão providenciar, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, um balanço geral da Companhia, que poderá ser acompanhado por todos os interessados. b) Elaborado o balanço, 
leva-se em conta as reservas ou lucros em suspensos, as provisões, inclusive para tributos, as reavaliações, depreciações 
e demais reajustamentos de direito. Os imóveis deverão ser avaliados pela bolsa de imóveis e na sua falta, por avaliadores 
idôneos, em número de dois, escolhidos pelos acionistas remanescentes. Os incentivos fiscais e os investimentos 
compulsórios sofrerão um deságio equivalente a 1% (um por cento) por cada mês que faltar para seu vencimento ou 
liberação, caso se trate de ações. c) Todos os elementos do ativo bruto da Companhia, com exceção das participações 
societárias, deverão ser considerados por seus valores de mercado. d) Os valores atribuídos as ações e/ou quotas, que a 
sociedade possuir, do capital social de outras empresas, deverá corresponder aos valores patrimoniais, verificados no 
último balanço realizado pelas empresas correspondentes, excluindo-se deste critério as ações negociadas na Bolsa de 
Valores. e) Calculado o patrimônio líquido segundo as regras expostas, será conhecido o valor de cada ação. f) O 
pagamento das ações deverá ser feito em 12(doze) parcelas com juros contados de 12% (doze por cento) ao ano e serão 
corrigidas monetariamente de acordo com índices reconhecidos oficialmente pelo Governo Federal, para reajuste de 
obrigações federais ou indexadores de impostos e contribuições. Em qualquer caso, será considerada como data inicial 
para o cálculo da correção monetária supracitada, o início do balanço geral extraordinário desta cláusula. Disposições 
Finais. Artigo 18 – Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos na forma da lei, pela Assembleia Geral. Artigo 19 
– Qualquer disputa resultante deste Estatuto Social, bem como as divergências entre os Acionistas e entre os Acionistas 
e a Companhia, que não possa ser solucionada amigavelmente pelas partes dentro de um prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias, serão dirimidas no foro da Comarca de Uberlândia - MG, com renúncia expressa de quaisquer outros por mais 
privilegiados que possam vir a ser.

FMB4 Securitizadora S.A.
CNPJ nº 27.720.669/0001-04 - NIRE 35300504071

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Horário e Local: Ao 18 dia do mês de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Sociedade, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1545, conjunto comercial nº 74 – sala 03, Torre Comercial Horizonte Offices, 
Bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP. 04.543-011. 2. Convocação. Dispensada 
a convocação prévia, consoante o disposto no § 4º do art. 124 da Lei 6.404/76 (Lei das Sociedade por Ações). 3. 
Presentes. Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa Dirigente. Os 
trabalhos foram presididos pelo representante da acionista Alumni Administração e Participações Ltda., Sr. Angelo 
Guerra Netto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.972.490-5 SSP/SP e do 
CPF nº 117.700.928-54, que indica para secretariar os trabalhos a Sra. Flávia Shizuko Nakau Murata Frandoloso, 
brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 26.334.769-2 SSP/SP e do CPF sob nº 
218.672.528-21, ambos com escritório comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 1545, conjunto comercial nº 74 – sala 03, Torre Comercial Horizonte Offices, Bairro Vila 
Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP. 04.543-011. 4. Ordem do Dia: Deliberação para: 
(A) Alterar endereço sede social. 5. Deliberações: Após exame e discussão, foi deliberada por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições: 5.1. Alteração endereço sede. Delibera-se, neste ato, pela alteração de endereço da 
sede da Sociedade, passando de Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1545, conjunto comercial nº 74 – sala 
03, Torre Comercial Horizonte Offices, Bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP. 
04.543-011 para a Rua Paschoal Bardaro, nº 1075, sala 82, “FMB4”, Bairro Jardim Botânico, Edifício Le Monde, cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14021-655. 5.2. Em razão da alteração supra, consolida-se o Estatuto 
Social no Anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e 
suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, depois de lida e achada conforme, 
foi aprovada e lavrada na Forma de Sumário, nos termos do § 1º, Art. 130, da Lei nº 6.404/76, e assinada pelos 
presentes em livro próprio. Assinaturas: Angelo Guerra Netto – Presidente da Mesa e Flávia Shizuko Nakau Murata 
Frandoloso – Secretária. Esta é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 18 de abril de 2023. 
JUCESP nº 224.158/23-5 em 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO. Do Tipo de Sociedade. Artigo 1º - A sociedade ora constituída será empresária do 
tipo sociedade anônima de capital fechado e se regerá pelas cláusulas e condições deste estatuto social e nos casos 
omissos pela Lei que dispõe sobre as sociedades por ações e ainda pelo Código Civil. Da Denominação Social. Artigo 
2º - A sociedade gira sob a denominação social de FMB4 Securitizadora S.A. Do Objeto Social. Artigo 3º - A Sociedade 
tem por objetivo: (A) Atividade Preponderante: (i) Aquisição e Securitização de direitos creditórios não padronizados, 
vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurí-
dicas nos segmentos comercial, industrial, financeiros, e de prestação de serviços que sejam passíveis de securitização; 
(ii) a emissão e a colocação, privada [sem intermediação de instituição financeira] de qualquer título, valor mobiliário 
e debêntures, compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação e da regulamentação aplicáveis; 
(iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supra-
citadas; (ix) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira 
de crédito; (x) emissão de debêntures em regime de distribuição pública ou privada na forma da Lei 6.404/76; (xi) 
Realizar negócios e prestação de serviços de seleção, administração e cobrança de direitos de crédito lastreados nos 
títulos e valores mobiliários relacionados à atividade de securitizadora de créditos.; e  (B) Atividades Secundárias: 
(i) Administração de bens, móveis e imóveis e ou valores mobiliários de seu próprio patrimônio; e (ii) Participação em 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como quotista ou acionista. Da Sede Social. Artigo 4º - A sociedade tem 
sua sede social instalada na Rua Paschoal Bardaro, nº 1075, sala 82, “FMB4”, Bairro Jardim Botânico, Edifício Le Monde, 
Ribeirão Preto/SP, CEP 14021-655, podendo abrir e fechar filiais em qualquer parte do território nacional ou exterior, 
para os devidos fins, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Da Duração da Sociedade. Artigo 5º 
- Considerar-se-á como início da sociedade a data do registro do seu ato constitutivo no órgão competente, sendo que, 
o prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. Do Capital Social e Ações. Artigo 6º - O capital social é 
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) ações, todas ordinárias e nominativas, 
sem valor nominal. Artigo 7º - Cada ação ordinária confere ao titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de 
Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável. Artigo 8º - A propriedade das ações 
será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transfe-
rência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações 
Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Sociedade emitirá certificados de ações, que poderão ser 
agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores. Artigo 9º - Por deliberação 
do Acionistas que represente a maioria do capital da Sociedade, em Assembleia Geral especialmente convocada para 
este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) do total das ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão. Assembleia 
Geral de Acionistas.  Artigo 10º - As Assembleias Gerais de Acionistas, sempre convocada na forma da lei, reunir-se-
-ão, ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, para 
os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigem, ou, quando as disposições 
do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos Acionistas. Artigo 11º - As Assembleias 
Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas pela Diretoria, representada por 2 (dois) Diretores, ou ainda 
na forma da lei, e será composta por presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 12º - Res-
salvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos 
acionistas presentes. Administração da Sociedade. Artigo 13º - A Administração da Sociedade compete à Diretoria, 
que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de ofere-
cer garantia para o exercício de suas funções. § 1º. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos 
respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. A 
Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos membros da Diretoria, cabendo a esta 
deliberar sobre a sua distribuição a seus membros. Diretoria. Artigo 14º - A Diretoria será composta por até 3 (três) 
Diretores, Acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas e por esta destituíveis a 
qualquer tempo, para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Para tanto, deverão ser nomeados como 
Diretores, com designações específicas, sendo necessariamente, 01 Diretor(a) Administrativo(a), 01 Diretor(a) Comer-
cial e 01 Diretor(a) Operacional. § 1º - No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deli-
berada pela Assembleia Geral de Acionistas, a ser convocada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da vacância.  § 2º 
- No caso de ausência ou impedimento temporário de um Diretor, suas atribuições serão exercidas interinamente pelo 
outro Diretor. Artigo 15º - Compete à Diretoria a representação da Sociedade, ativa e passivamente, bem como a 
prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites 
previstos em lei ou no Estatuto Social. Artigo 16º - Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a 
representação da Sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, dar-se-á conforme segue: (a) Pelo Diretor(a) 
Administrativo(a), Diretor(a) Comercial ou Diretor(a) Operacional, isoladamente, a representação perante quaisquer 
terceiros, instituições financeiras e repartições públicas federais, estaduais ou municipais; (b) Por 1 (um) procurador 
devidamente investido de poderes específicos e nomeados pelo Diretor(a) Administrativo(a), em conjunto com 1 (um) 
Diretor(a) Comercial ou Diretor(a) Operacional). § 1º - As procurações outorgadas em nome da Sociedade o serão 
sempre por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para 
fins judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 1 (um) ano. § 2º - Na ausência de determinação de período 
de validade nas procurações outorgadas pela Sociedade, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo 
de 1 (um) ano, exceto por aquelas para fins judiciais. Artigo 17º - São expressamente vedados, sendo nulos e inope-
rantes com relação à Sociedade, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado que a envolverem em obriga-
ções relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer 
outras garantias em favor de terceiros. Artigo 18º - A Diretoria reunir-se-á sempre que os negócios sociais assim o 
exigirem. § 1º - As reuniões da Diretoria serão convocadas por escrito, por qualquer dos Diretores, com no mínimo 5 
(cinco) dias úteis de antecedência, com indicação da data, hora, local e pauta da reunião, podendo a convocação ser 
entregue por qualquer meio físico ou eletrônico passível de comprovação de recebimento.  § 2º - Independentemente 
das formalidades previstas no § 1º acima, as reuniões da Diretoria serão validamente instaladas com a presença dos 2 
(dois) Diretores e suas deliberações serão tomadas por unanimidade dos presentes. Do Conselho Fiscal. Artigo 19º 
- O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e possuirá as competências, responsabilidades e deveres 
definidos em lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral ou a pedido de acionistas nas hipóte-
ses previstas em lei. § 1º - Quando instalado, será composto por 3 (três) membros e por igual número de suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato 
previstos em lei. § 2º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de 
Acionistas que os eleger. Exercício Social e Lucros. Artigo 20º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e termi-
nará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião, em que a o balanço e as demonstrações financeiras deverão ser prepa-
rados, observadas as normas legais aplicáveis. § 1º - Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 
5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. 
§ 2º - Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos de 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido do exercício, nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76. § 3º - O saldo remanescente, após atendidas as 
disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação apli-
cável. § 4º - Por deliberação da Assembleia Geral, a Sociedade poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em 
cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos  
intermediários ou antecipados que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima 
referido. § 5º - Observadas as disposições legais pertinentes, a Sociedade poderá pagar a seus Acionistas, por delibe-
ração da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obri-
gatório. Liquidação Artigo 21º - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral. § 1º - Cabe à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o Liquidante e o Conselho 
Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fixando-lhes a remuneração. Disposições Finais. Artigo 
22º - A Sociedade deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de 
lançar transferências de ações e o Presidente da Assembleia Geral abster-se de lançar transferências de ações e o 
Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do artigo 118 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. Artigo 23º - Em tudo o que for omisso o presente Estatuto 

Social, serão aplicadas as disposições pertinentes.
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LBBR Apostas de Quota Fixa Limitada
CNPJ/MF nº 56.441.713/0001-45 – NIRE 35.234.929.226

7ª Alteração do Contrato Social e Instrumento de Transformação do 
Tipo Jurídico de Sociedade Limitada em Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento particular e, na melhor forma de direito, os sócios abaixo quali-
ficados: Ivan Dornas Dutra, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº 14.323.057, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 100.757.436-47, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá, estado do Mato Grosso, na 
Avenida Brasília nº 286, Ed. Diamond, ap. 2201, Jardim América, CEP 78048-000; Fellipe de 
Campos Gallio, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº 21.821.070, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.511.611-
83, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá, estado do Mato Grosso, na Rua Estevão 
Mendonça nº 01789, Ed. Ardhe, ap. 1002, Quilombo, CEP 78.043-580. Sócios representando 
a totalidade do capital social da sociedade empresária limitada denominada LBBR Apostas 
de Quota Fixa Limitada, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani 
nº 200, 5º andar, cj. 52, Edifício Itamambuca, Cidade Monções, CEP 04.575-020, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 56.441.713/0001-45, com seus atos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.234.929.226 (“Sociedade”). Resolvem, de 
comum acordo, alterar as cláusulas do Contrato Social da Sociedade e proceder à trans-
formação do tipo jurídico da Sociedade, mediante as cláusulas e condições seguintes, que 
mutuamente aceitam, e outorgam, a saber: 1. Transformação da Sociedade Empresária 
Limitada em Sociedade por Ações: 1.1. Os sócios Ivan Dornas Dutra e Fellipe de 
Campos Gallio, neste ato, aprovam a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de 
sociedade limitada para sociedade por ações, nos termos da Lei nº 6.404/76. Os sócios 
estabelecem que a Sociedade manterá exatamente o objeto social, endereço e sede, não 
sofrendo qualquer interrupção ou solução de continuidade em seus negócios, bens, direitos, 
obrigações e atividades, sendo garantidos todos os direitos dos credores, situação que os 
sócios reconhecem e aprovam sem restrição. 1.2. Em decorrência da transformação do 
tipo societário da Sociedade, os sócios aprovam a alteração da denominação social da 
Sociedade, que passará a adotar a denominação de “LBBR Apostas de Quota Fixa S.A.” 
(“Companhia”). 1.3. Os atuais sócios, acima qualificados, passarão à qualidade de acionis-
tas da Companhia, e o capital social da Companhia, de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco 
milhões de reais), permanecerá inalterado e passará a ser dividido em 35.000.000 (trinta e 
cinco milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e intrealizadas em moeda corrente nacional, correspondente à totalidade do capital social 
atual. Cada quota de emissão da Sociedade passa a ser substituída por 1 (uma) ação 
ordinária, nominativa e sem valor nominal, conforme boletim de subscrição constante do 
Anexo II ao presente instrumento. 2. Eleição da Diretoria: 2.1. Os acionistas reeelegem 
aos cargos de Diretores da Companhia, pelo mandato de 03 (três) anos a contar desta data, 
devendo permanecer em seus cargos até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre 
as demonstrações financeiras do exercício social, os Srs. (i) Ivan Dornas Dutra, brasileiro, 
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de iden-
tidade RG nº 14.323.057, inscrito no CPF/MF sob o nº 100.757.436-47, residente e domiciliado 
na cidade de Cuiabá, estado do Mato Grosso, na Avenida Brasília nº 286, Ed. Diamond, ap. 
2201, Jardim América, CEP 78048-000, na qualidade de Diretor Financeiro e Presidente; (ii) 
Iuri Dornas Dutra, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG 
nº 14.323.072, inscrito no CPF/MF sob o nº 095.773.186-81, residente e domiciliado na cidade 
de Cuiabá, estado do Mato Grosso, na Rua José Haddad nº 50, Cond. Riviera Goiabeiras, 
ap. 1401, Duque de Caxias, CEP 78.043-298, na qualidade de Diretor de Integridade e 
Compliance; e (iii) Fellipe de Campos Gallio, brasileiro, casado pelo regime da comunhão 
parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 21.821.070, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 043.511.611-83, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá, estado 
do Mato Grosso, na Rua Estevão Mendonça nº 01789, Ed. Ardhe, ap. 1002, Quilombo, CEP 
78.043-580, na qualidade de Diretor de Atendimento aos Apostadores e Ouvidoria. 2.1.1. Os 
Diretores da Companhia, ora eleitos, serão investidos nos cargos mediante a assinatura 
dos respectivos termos de posse em livro próprio, ocasião em que farão a declaração de 
desimpedimento exigida por lei. 3. Ausência de Conselho Fiscal: 3.1. Os acionistas, neste 
ato, decidem pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme previsto no Estatuto Social 
abaixo. 4. Consolidação do Estatuto Social: 4.1. Os acionistas aprovam o Estatuto Social 
da Companhia, o qual deverá vigorar com a redação constante do Anexo I deste instrumento. 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrado este instrumento, o 
qual, depois de lido e achado conforme, foi assinado por todos os presentes, os quais 
autorizam a publicação em forma de extrato. São Paulo/SP, 19 de março de 2026. Acionis-
tas: Ivan Dornas Dutra Fellipe de Campos Gallio. Visto do Advogado: Gustavo Denis 
Centeno Biglia – OAB/SP nº 346.689. Anexo I “Estatuto Social da Lbbr Apostas de Quota 
Fixa S.A. Capítulo I – Denominação Social, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º. 
A LBBR Apostas de Quota Fixa S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida 
por esse estatuto social (“Estatuto Social”) e disposições legais que lhe forem aplicáveis, 
em especial pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani 
nº 200, 5º andar, cj. 52, Edifício Itamambuca, Cidade Monções, CEP 04.575-020. Artigo 3º. 
A Companhia tem por objeto social o exercício da atividade econômica de exploração de 
apostas de quota fixa. Artigo 4º. A Companhia iniciou suas atividades a partir de 26/07/024 
e tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º. 
O capital social da Companhia é de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), 
dividido em 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, sendo 
a propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo 1º. O capital social da Companhia será repre-
sentado exclusivamente por ações ordinárias e cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. É vedada à Companhia a emissão de partes bene-
ficiárias. Parágrafo 2º. Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo res-
pectivo, lavrado em livro próprio. Parágrafo 3º. Os acionistas terão preferência na subs-
crição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. O prazo para 
exercício do direito de preferência será de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Parágrafo 3º. A 
Companhia poderá adquirir ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria, 
mediante a utilização de lucros ou reservas da Companhia, ou mediante a redução do 
capital social da Companhia, devendo tal matérias ser aprovada por acionistas representando, 
no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das ações votantes da Companhia. Parágrafo 
4º. Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia, os 
acionistas e/ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro de ações 
nominativas e de registro de transferência de ações nominativas da Companhia, se realizada 
em violação à eventual Acordo de Acionistas. Capítulo III – Órgãos Permanentes da 
Companhia: Artigo 6º. São órgãos permanentes da Companhia: (i) a Assembleia Geral e 
(ii) a Diretoria. Capítulo IV – Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral tem poderes 

para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as deliberações 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, bem como nos casos 
previstos e lei e no Estatuto Social. Parágrafo 2º. As Assembleias Gerais serão convocadas 
com observância dos preceitos legais (a) por qualquer dos membros da Diretoria, com a 
indicação da ordem do dia, data, hora e local; ou (b) por seus acionistas, em observância 
aos dispositivos legais. As Assembleias Gerais serão consideradas validamente instaladas: 
(i) em primeira convocação, com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, ¼ 
(um quarto) das Ações; ou (ii) em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. 
Parágrafo 3º. Sem prejuízo da publicação do edital de convocação na forma da Lei das 
Sociedades por Ações, os acionistas serão convocados mediante comunicação a ser enviada 
por escrito a cada um dos acionistas, por meio correspondência eletrônica com compro-
vação de entrega e leitura, incluindo a ordem do dia, data, hora e local, em que será realizada 
a respectiva Assembleia Geral, com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência para assem-
bleia instalada em primeira convocação, e 5 (cinco) dias de antecedência para assembleia 
instalada em segunda convocação. Parágrafo 4º. As formalidades de convocação das 
Assembleias Gerais da Companhia, incluindo a publicação do edital de convocação, poderão 
ser dispensadas se todos os acionistas estiverem presentes na respectiva assembleia e 
concordarem em discutir a ordem do dia. Artigo 8º. Só poderão tomar parte da Assembleia 
Geral os acionistas que estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas da 
Companhia. Parágrafo Único. O acionista poderá fazer representar-se nas Assembleias 
Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 9º. As Assembleias Gerais 
da Companhia poderão ser realizadas de forma presencial na sede da Companhia, de forma 
semipresencial ou totalmente digital, conforme artigo 124, § 2ª-A da Lei das Sociedades 
por Ações. Nos termos do Parágrafo Único do artigo 121 da Lei das Sociedades por Ações, 
os acionistas poderão participar das Assembleias Gerais remotamente por teleconferência, 
videoconferência ou qualquer outro sistema eletrônico de comunicação, desde que: (i) todos 
os participantes possam ser claramente identificados e possam mutuamente se ouvir; (ii) 
seja assegurada a autenticidade do voto e a declaração de vontade do respectivo participante 
e preparada a respectiva ata da reunião pelo secretário; e (iii) a Assembleia Geral seja 
gravada. Os acionistas podem se fazer representar nas Assembleias Gerais por advogado 
com poderes específicos, observado o disposto no § 1º do artigo 126 da Lei das Socieda-
des por Ações. ou enviar voto por meio de correspondência escrita, a ser enviada por e-mail 
direcionado ao Presidente da Assembleia Geral, com cópia para os demais acionistas, 
hipótese em que serão considerados presentes à Assembleia Geral em questão. Artigo 10. 
Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa composta de presidente e 
secretário, escolhido pelos Acionistas presentes. Artigo 11. Exceto nos casos em que a 
Lei ou o Acordo dispuserem de forma diferente, as deliberações das Assembleias Gerais 
serão tomadas por acionistas representando maioria absoluta de votos, não se computando 
os votos em branco. Artigo 12. Não obstante o disposto no Artigo 11, para as matérias 
abaixo listadas, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por acionistas 
representando 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia: (i) aprovação 
de qualquer fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, transformação ou qualquer 
outra forma de reorganização societária da Companhia; (ii) redução de capital mediante o 
cancelamento da ação ordinária de Classe A ou de Classe B; (iii) aumento de capital mediante 
o ingresso de terceiro que altere o controle da Companhia; (iv) emissão de bônus de 
subscrição, debêntures conversíveis e/ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis 
em ações da Companhia; (v) pedido de cancelamento ou modificação da autorização que 
afete ou impacte a operação da Companhia; (vi) criação de Conselho de Administração, 
bem como eleição ou destituição de seus membros; (vii) pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial ou falência voluntária da Companhia, ou, no caso de uma falência involuntária, 
a concessão de consentimento para eles; (viii) qualquer mudança na política de dividendos 
da Companhia, bem como qualquer distribuição de juros sobre capital próprio e/ou qualquer 
declaração ou distribuição de lucros ou dividendos aos acionistas em desacordo com tal 
política de dividendos; (ix) mudança do objeto social da Companhia para exclusão da ativi-
dade; e (x) criação de novas classes de ações, ou qualquer alteração das características, 
vantagens ou privilégios de ações de emissão da Companhia. Artigo 13. Os acionistas 
comprometem-se a resolver eventuais conflitos entre si de boa-fé e sempre no melhor 
interesse da Companhia. No caso de os acionistas, reunidos em Assembleia Geral da 
Companhia, por qualquer razão, não deliberaram quaisquer matérias de sua competência 
(inclusive, mas não limitado a falta de quórum para deliberação), um impasse em sede de 
Assembleia Geral terá sido caracterizado e deverá seguir os procedimentos descritos no 
Parágrafo 1º desta Cláusula. Parágrafo 1º. Quando da ocorrência de um impasse nas 
matérias contidas nos Artigos 11 e 12, qualquer acionista poderá levar a matéria controversa 
para uma nova Assembleia Geral da Companhia, notificando os demais acionistas em até 
05 (cinco) dias contados da primeira Assembleia Geral, a respeito de tal impasse, a fim de 
que seja convocada, em até 15 (quinze) dias, uma nova Assembleia Geral para tentativa de 
resolução do impasse. Se ainda assim não houver resolução em segunda Assembleia Geral, 
qualquer um dos Acionistas poderá levar a questão para solução no foro da Comarca de 
Cuiabá, estado do Mato Grosso. Artigo 14. O eventual exercício, por qualquer dos acionis-
tas, do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia em desacordo com as dispo-
sições estabelecidas em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede da Com-
panhia, obrigará o Presidente da Assembleia Geral a não computar o voto proferido pelo 
acionista com infração ao disposto no seu respectivo acordo de acionista. Capítulo V – 
Administração e Representação da Companhia: Artigo 15. A Companhia será adminis-
trada por uma Diretoria, a qual terá as atribuições previstas em lei, em eventual Acordo de 
Acionistas e no Estatuto Social da Companhia, e deverá observar os padrões de ética e boa 
prática comercial e os interesses a imagem e boa reputação da Companhia. Parágrafo 1º. 
A representação da Companhia é privativa da Diretoria, conforme estabelecido neste 
Estatuto Social. Parágrafo 2º. Os membros da Diretoria estão dispensados de prestar 
caução em garantia de sua gestão e serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
do termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões do referido órgão. Seção I – Dire-
toria: Artigo 16. A Diretoria será composta por até 06 (seis) diretores, todos com mandato 
de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição e permanecerão no exercício dos cargos até 
a posse dos novos diretores. A Diretoria será composta pelos seguintes cargos: (i) Diretor 
Financeiro e Presidente; (ii) Diretor de Integridade e Compliance; e (iii) Diretor de Atendimento 
aos Apostadores e Ouvidoria. Artigo 17. A Companhia só será obrigada: (i) por ato ou 
assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor 
Financeiro e Presidente; ou (ii) por ato ou assinatura conjunta de 01 (um) Diretor e 01 (um) 
procurador com poderes específicos conferidos, observada a forma abaixo; ou (iii) por ato 
ou assinatura de 02 (dois) procuradores com poderes específicos conferidos, agindo dentro 
dos limites estabelecidos no respectivo instrumento de mandato, observada a forma abaixo. 
Parágrafo Primeiro. É facultado à Companhia nomear procuradores, observando-se que 
o instrumento de mandato deverá, cumulativamente: (i) conter expressamente os poderes 
outorgados; (ii) ser assinado por 02 (dois) Diretores, sendo um deles, necessariamente, o 

Diretor Financeiro e Presidente e (iii) ter um prazo de validade máximo de 01 (um) ano, com 
exceção daqueles com poderes “ad judicia”, os quais não estarão sujeitos a um prazo 
máximo de validade. Parágrafo Segundo. Fica estabelecido que os procuradores da 
Companhia não poderão praticar qualquer ato ou ação que contrarie as decisões tomadas 
pelos acionistas em Assembleia Geral, bem como as disposições previstas no Estatuto 
Social. Artigo 18. Compete à Diretoria: (i) a prática de todos os atos necessários ao fun-
cionamento da Companhia, exceto os que, por lei ou pelo Estatuto Social, sejam atribuídos 
à Assembleia Geral; (ii) representar a Companhia, ativa ou passivamente, em Juízo e fora 
dele, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou 
municipais, bem como perante autarquias, sociedades de economia mista e entidades 
paraestatais; (iii) elaborar o relatório anual da administração, as demonstrações financeiras 
e a proposta de destinação de resultado do exercício, a serem submetidas à Assembleia 
Geral; e (iv) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. 
Artigo 19. Compete ao Diretor Presidente o Relacionamento com o Ministério da Fazenda, 
em observância ao disposto no inciso IV do parágrafo 1º do artigo 7º, da Lei nº 14.970 de 
2023 (“Lei Modalidade Lotérica – Quota Fixa”) e no inciso VI, do parágrafo 2º, do artigo 8º 
da Portaria SPA/MF nº 827 de 21 de maio de 2024 (“Portaria de Autorização”) e a Área 
Contábil e Financeira, em observância ao inciso I, do parágrafo 2º, do artigo 8º da Portaria 
de Autorização, podendo, inclusive, representar a Companhia de forma isolada, perante 
órgãos como o Ministério da Fazenda, e em transações e movimentações junto a órgãos 
com o Banco Central do Brasil (BCB) e demais a instituições financeiras, movimentação de 
contas bancárias e a celebração de contratos comerciais e operacionais. Artigo 20. 
Compete ao Diretor de Integridade e Compliance fomentar a cultura da integridade e da 
gestão de riscos na Companhia, entre outras atividades, em observância ao inciso VI, do 
parágrafo 2º, do artigo 8º da Portaria de Autorização, podendo, inclusive, representar a 
Companhia de forma isolada perante órgãos como a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) e 
demais órgãos de compliance regulatório. Artigo 21. Compete ao Diretor de Atendimento 
aos Apostadores e Ouvidoria o gerenciamento da área de atendimento e orientação aos 
apostadores consumidores, bem como pela ouvidoria a ser disponibilizada pela Companhia, 
em observância ao disposto no inciso V do parágrafo 2º, do artigo 8º da Portaria de Auto-
rização e do parágrafo 2º do inciso VI do artigo 7º da Lei Modalidade Lotérica – Quota Fixa, 
podendo, inclusive, representar a Companhia de forma isolada perante órgãos como a 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon), a Associação Brasileira de Procons 
(PROCONS BRASIL), a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) e demais órgãos de 
defesa do consumidor. Artigo 22. São expressamente vedados, sendo considerados nulos 
e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, empregado ou procu-
rador da Companhia que a vincularem a obrigações relativas a negócios ou operações 
alheios ao objeto social, que estejam fora do curso normal das atividades da Companhia 
ou que tenham sido praticados em desconformidade com o estabelecido neste Estatuto 
Social ou na Lei. Capítulo VI – Conselho Fiscal: Artigo 23. O Conselho Fiscal, composto 
de, no mínimo 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros e seus suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral, funcionará de forma não permanente, na forma da lei. Parágrafo Primeiro. 
Caso o Conselho Fiscal da Companhia seja instalado, ele será composto observado o disposto 
em lei e em eventual Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 24. O mandato do Con-
selho Fiscal será de 01 (um) ano, permitida a reeleição, sendo que a eleição deverá acon-
tecer sempre por ocasião da Assembleia Geral Ordinária. Artigo 25. Os membros do 
Conselho Fiscal terão a remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia que os 
eleger, observado, a respeito, o que dispuser a lei. Capítulo VII – Exercício Social e 
Distribuição de Lucros: Artigo 26. O exercício social terá duração de um ano, iniciando-se 
em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 27. Ao término de 
cada exercício social, serão elaborados o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas por lei, os quais deverão ser submetidos à aprovação da Assembleia 
Geral, ao menos uma vez por ano. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral poderá determinar o 
levantamento de balanço semestral ou em períodos menores, e aprovar a distribuição de 
dividendos e/ou juros sobre capital próprio com base nos lucros apurados nesse balanço, 
respeitado o disposto no artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações e em eventual Acordo 
de Acionistas da Companhia. Parágrafo 2º. A qualquer tempo, a Assembleia Geral também 
poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, 
à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral, desde que em conformidade com o acordo de acionista da Companhia. 
Parágrafo 3º. Os dividendos intermediários e os juros sobre capital próprio serão sempre 
considerados como antecipação de dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 4º. Não 
obstante o previsto em lei, cada acionista terá o direito de receber, mensalmente, a cópia 
das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, incluindo o balanço patrimonial 
mensal, o Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e fluxo de caixa da Companhia. 
Artigo 28. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Parágrafo 1º. Do 
lucro líquido verificado na forma da lei, serão deduzidos 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição da reserva legal que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social integralizado 
ou o limite previsto no § 1º do Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º. 
Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o § 1º do Artigo 
28 e ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, poderá ser feita a 
distribuição aos acionistas de forma proporcional ou desproporcional a suas respectivas 
participações no capital social, hipótese em que os acionistas deverão estabelecer a pro-
porção dos lucros que caberá a cada um, observada sempre a legislação em vigor e o 
acordo de acionista arquivado na sede da Companhia. Capítulo VIII – Dissolução, Liqui-
dação, Extinção e Reembolso: Artigo 29. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos por lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear 
o liquidante. Parágrafo Único. Para fins da determinação dos haveres da Companhia deverá 
ser adotado o mesmo critério estabelecido para a distribuição de dividendos, ou seja, cada 
Acionista receberá o montante correspondente a sua contribuição para a formação do 
patrimônio líquido da Companhia. Capítulo IX – Disposições Gerais: Artigo 30. Os acio-
nistas deverão envidar seus melhores esforços para resolver amigavelmente quaisquer 
controvérsias, diferenças ou reivindicações relativas ao Estatuto Social. Toda e qualquer 
reivindicação pleiteada por qualquer dos acionistas em relação ao Estatuto Social deverá 
ser submetida por escrito aos demais acionistas. Se os acionistas não chegarem a um 
consenso no prazo de 30 (trinta) dias, contado da apresentação por escrito do acionista 
reivindicante, o assunto deverá ser levado para ser resolvido de acordo com o Artigo 31. 
Artigo 31. Fica desde já eleito o foro da Comarca de São Paulo, estado de São Paulo, para 
dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas do Estatuto Social, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.” São Paulo/SP, 19 de março de 
2023. Mesa: Ivan Dornas Dutra – Presidente da Mesa; Fellipe De Campos Gallio – Secre-
tário da Mesa. Visto do Advogado: Gustavo Denis Centeno Biglia – OAB/SP nº 346.689. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 182.806/26-1 e NIRE 
nº 35.300.693.116 em 30/04/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.



DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   03

Edição Digital  •  Ano 6  •  São Paulo, 23 de Setembro de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 23/09/2026Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001 Confira 
ao lado a autenticidade

Agile Med Importação e Exportação S.A.
CNPJ nº 14.769.402/0001-60 - NIRE 3530062022-4

ATA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA (AGO) E EXTRAORDINÁRIA (AGE)(Lei 6.404 de 15.12.1976, Art. 131 parágrafo único).
Data, Hora e Local: 15/09/2026, às 10h00, na sede social Convocação: Dispensada. Presenças: Totalidade. Mesa: Sr. Lucas 
Eduardo Meneguetti - Presidente, Sr. Estevan Taguchi - Secretário. Publicações: Dispensadas. Ordem do Dia: Assembleia 
Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e aprovar as contas da administração, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras da Cia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Fixar a remuneração global anual da administra-
ção da Cia para o exercício de 2026. 2 Em sede de AGE: a) Eleger os membros do Conselho de Administração da Cia, para 
cumprimento de mandato unificado de  anos, com vigência a partir de 15/09/2026 e término em 15/09/2028; b) Deliberar e 
aprovar a consolidação integral do Estatuto Social da Cia, contemplando as alterações societárias pertinentes, para os devi-
dos fins de registro e arquivamento perante a Jucesp. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias que compõem a 
Ordem do Dia, a acionista única, representando a unanimidade do capital social da Cia, proferiu as seguintes deliberações, 
sem qualquer ressalva, restrição ou oposição: 1. Em sede de AGO: a) Aprovação de Contas e Demonstrações Financeiras: 
Foram aprovadas, por unanimidade e sem reservas, as contas apresentadas pela administração da Cia, o relatório da admi-
nistração e as demonstrações financeiras completas relativas ao exercício social findo em 31/12/2025, restando plenamente 
quitados os atos praticados pelos administradores no referido período, cumprindo os termos do artigo 294, inciso I, da Lei n. 
6404/1976 cc. com Portaria ME n. 12.071 de 07/10/2021; b) Fixação da Remuneração da Administração: Foi aprovada a fixa-
ção do montante limite da remuneração global anual da administração da Cia para o exercício de 2026 na quantia de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), cabendo aos órgãos competentes a sua distribuição individual conforme a regulamenta-
ção estatutária. Neste momento, suspendem-se os trabalhos da Assembleia Geral Ordinária e passa-se para a pauta da As-
sembleia Geral Extraordinária. 2. Em sede de AGE: a) Eleição do Conselho de Administração: Em conformidade com o artigo 
140 da Lei nº 6.404/1976 e com o Estatuto Social, foram eleitos para integrar o Conselho de Administração da Cia, para um 
mandato unificado de 2 anos, com início em 15 de setembro de 2026 e término previsto para 15/09/2028, os seguintes 
membros: I. Júlio Eduardo Meneguetti, brasileiro, separado judicialmente, empresário, portador da cédula de identidade RG 
nº 11.543.723 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.767.758-69, residente e domiciliado na Rua Jovina, nº 243, apto. 21, 
Vila Mascote, São Paulo/SP, CEP 04363-080; II. Lucas Eduardo Meneguetti, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cé-
dula de identidade RG nº 39.487.801-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 390.292.068-88, residente e domiciliado na Rua 
Adelino de Fontoura, nº 543, fundos, Jardim Jabaquara, São Paulo/SP; e III. Estevan Taguchi, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 29.833.215-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 326.863.658-62, com domicílio na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães, nº 1098, conjunto 91, Itaim Bibi. b) Os 
conselheiros ora eleitos manifestaram expressa e inequívoca aceitação aos cargos para os quais foram designados, prestan-
do formal declaração de que não se encontram incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer 
a atividade empresarial, tais como crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a econo-
mia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pú-
blicos, em pleno atendimento aos requisitos de elegibilidade e idoneidade fixados no artigo 147 da Lei nº 6.404/1976 e na 
legislação correlata. Os membros eleitos declararam-se devidamente empossados em seus cargos a contar desta data, me-
diante assinatura do respectivo termo lavrado e arquivado na sede da Cia. c) Consolidação do Estatuto Social: Foi aprovada 
a consolidação integral do Estatuto Social da Cia, refletindo as alterações deliberadas nesta data, cujo teor consolidado faz 
parte integrante da presente ata como Anexo I, restando os administradores da Cia expressamente autorizados a subscrever 
todos os requerimentos, formulários e instrumentos necessários perante a Jucesp. Estatuto Social - Capítulo I – Denominação 
Social, Sede e Duração - Artigo 1º. A Agile Med Importação e Exportação S.A. é uma sociedade por anônima fechada (“Cia”), 
que se regerá pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”), pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei Federal 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Cia tem sede na Rua Charles Darwin, n. 256, Sobreloja, Vila 
Santa Catarina, São Paulo - SP, podendo abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qual-
quer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da diretoria da Cia (“Diretoria”). Artigo 3º. A Cia terá 
prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Objeto Social - Artigo 4º. A Cia tem por objeto social: (i) O comércio atacadista 
de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto, médico e hospitalar, incluindo as suas partes e peças; (ii) A manu-
tenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; (iii) O aluguel de equipa-
mentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; (iv) A instalação de equipamentos; (v) O treinamento e desenvolvi-
mento profissional; e (vi) O transporte rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional. Capítulo III – Capital 
Social - Artigo 5º. O capital social da Cia é de R$ 35.453.277,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente na-
cional, representado por 35.453.277 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Nas deliberações 
da assembleia geral de acionistas da Cia (“Assembleia Geral” ou “Assembleias Gerais”, conforme o caso), cada ação ordiná-
ria subscrita corresponderá a 1 voto. Parágrafo Segundo. As ações são indivisíveis em relação à Cia. Capítulo IV – Assem-
bleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do 
exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. As Assembleias Gerais ordinárias e extra-
ordinárias poderão ser realizadas concomitantemente. Artigo 7º. As Assembleias Gerais serão convocadas nos termos do 
artigo 123 da Lei das S.A., mediante envio a todos os acionistas da Cia (“Acionistas”) de carta com aviso de recebimento ou 
correio eletrônico com comprovante de envio e recebimento, ou pessoalmente com protocolo, com antecedência mínima de 
8 dias em primeira convocação e de 5 dias em segunda convocação, sempre em relação à data em que a Assembleia Geral 
for se realizar. Da convocação deverão constar o local, a data, a hora e a ordem do dia da Assembleia Geral, sendo vedada 
a descrição genérica das matérias da ordem do dia. Deverão ser enviados, juntamente com a convocação, todos os documen-
tos e informações a serem apreciados na Assembleia Geral. Parágrafo Único. Ficam dispensadas as formalidades de convo-
cação quando todos os Acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia 
da respectiva Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral será presidida por qualquer membro da Diretoria ou, na ausên-
cia destes, por qualquer pessoa indicada pela maioria dos Acionistas presentes. Parágrafo Único. O Presidente da Assem-
bleia Geral deverá indicar, dentre os presentes, um secretário. Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira 
convocação e em segunda convocação obedecidos os quóruns previstos na Lei das S.A. Artigo 10. O quórum de deliberação 
nas Assembleias Gerais será de 51%, independentemente da quantidade de Acionistas presentes a uma Assembleia Geral. 
Capítulo V – Administração - Artigo 11. A Administração da Cia será exercida por um conselho de administração (“Conselho 
de Administração”) e por uma diretoria (“Diretoria”), com poderes conferidos pelas normas aplicáveis e de acordo com o pre-
sente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a represen-
tação da Cia privativa dos diretores da Cia (“Diretores” ou “Diretor”, conforme o caso). Parágrafo Segundo. O mandato eletivo 
do Conselho de Administração e da Diretoria é de 2 anos estendendo-se, entretanto, até a investidura dos novos membros 
eleitos e permitida a reeleição. Parágrafo Terceiro. Os membros eleitos do Conselho de Administração e da Diretoria da Cia 
estão dispensados de prestar caução em garantia decorrente ao exercício de suas funções. Parágrafo Quarto. Em caso de 
ausência, impedimento ou em virtude de vacância de cargo dos Diretores e/ou membros do Conselho de Administração da 
Cia (“Conselheiros”), convocar-se-á a Assembleia Geral para deliberar sobre a eleição de substituto para o respectivo prazo 
de mandato, que deverá coincidir com o mandato dos demais membros da Diretoria ou do Conselho de Administração, con-
forme o caso. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura do 
respectivo termo nos livros das Atas das Reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria, respectivamente, permane-
cendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei 
das S.A. V.1. Conselho de Administração: Artigo 13. O Conselho de Administração será composto por até 3 membros, os quais 
serão indicados, eleitos e nomeados pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. Artigo 14. As reuniões do 
Conselho de Administração serão convocadas por qualquer Conselheiro por meio de correspondência eletrônica (i.e., e-mail), 
carta, ou qualquer outro meio de correspondência, seja ela física ou eletrônica, aos demais Conselheiros, com ao menos 5 
dias úteis de antecedência da data pretendida para a reunião em questão. A notificação especificará todos os assuntos a 
serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações relevantes necessárias à instrução dos Conselheiros 
sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discutirão e tratarão dos assuntos 
incluídos na notificação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conselheiros. Parágrafo Pri-
meiro. Os Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de vídeo conferência ou 
conferência telefônica, ou por outros meios digitais. A participação em reuniões por meio de vídeo, telefone ou aplicativos di-
versos constituirá presença na respectiva reunião. No caso de reunião do Conselho de Administração realizada por meio de 
vídeo conferência, conferência telefônica, ou por outros meios digitais, quaisquer decisões tomadas durante a reunião serão 
reduzidas a termo e a respectiva ata de tal reunião circulará entre os Conselheiros presentes para assinatura de todos. Pará-
grafo Segundo. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em primeira convocação e em segunda convo-
cação com quórum mínimo de 2 Conselheiros. Parágrafo Terceiro. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
houver matérias de sua competência a serem deliberadas, mediante convocação nos termos do Estatuto Social. As delibera-
ções do Conselho serão tomadas pelo voto afirmativo de 2 dos seus 3 membros. Parágrafo Quarto. A reunião do Conselho de 
Administração será dispensada quando os seus membros decidirem, por escrito, acerca do assunto que seria objeto da reu-
nião. Os membros do Conselho de Administração poderão ser representados nas reuniões por outro membro, mediante ou-
torga de instrumento de procuração com poderes específicos e prazo não superior a 1 ano. Artigo 15. O presidente da reunião 
do Conselho de Administração deve abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com as disposições 
deste Estatuto Social. Artigo 16. A Cia não poderá praticar os seguintes atos e negócios jurídicos, sem prévia aprovação do 
Conselho de Administração: (i) A escolha e a destituição dos auditores independentes da Cia; (ii) A abertura e o fechamento 

de filiais da Cia; (iii) A aprovação do orçamento anual da Cia; (iv) A aprovação sobre a contratação de financiamentos ou a 
alteração de financiamentos já existentes, pela Cia e/ou pelas suas controladas, que coloquem a Cia em alavancagem final 
acima de 2,5 x EBITDA; (v) A concessão, pela Cia e/ou por suas controladas, de qualquer operação de mútuo ou empréstimo 
com terceiros, ou a renegociação de operações desta natureza de quais a Cia e/ou suas controladas já sejam parte; (vi) A 
participação da Cia e/ou suas controladas em outras sociedades, como quotista ou acionista, bem como a participação em 
consórcios e acordos de associação e/ou acordos de acionistas e a constituição de sociedades, na República Federativa do 
Brasil ou no exterior, pela Cia e/ou pelas suas controladas; e (vii) A outorga de garantia fidejussória ou coobrigação pela Cia 
e/ou suas controladas. (viii) Aprovação da criação de ônus sobre os bens e ativos da Cia em valor superior a R$ 1.000.000,00, 
seja em uma única operação ou em uma séria de operações interrelacionadas, com exceção dos contratos comerciais vigen-
tes, em julho de 2023, com parceiros de negócios (fornecedores) e que sejam comprovadamente bons para o desenvolvimen-
to dos negócios da Cia, cuja competência para deliberação é da Assembleia Geral, conforme disposição do Item (viii) do Arti-
go 22, abaixo. (ix)  Aprovação da realização de investimentos e/ou aquisições de quaisquer ativos, direitos, negócios ou bens 
para a Cia e/ou suas controladas, com valor individual ou agregado superior a R$ 1.000.000,00, com exceção dos contratos 
comerciais vigentes, em julho de 2023, com parceiros de negócios (fornecedores) e que sejam comprovadamente bons para 
o andamento dos negócios da Cia, cuja competência para deliberação é da Assembleia Geral, conforme disposição do Item 
(viii) do Artigo 22, abaixo; e (x) Alienação, a cessão ou a outorga de opção de venda sobre quaisquer ativos, direitos, negócios 
ou bens da Cia e/ou das suas controladas, com valor individual superior a R$ 1.000.000,00, em uma única operação ou em 
uma série de operações interrelacionadas, com exceção daqueles produtos adquiridos para comercialização pela Cia que 
tenham relação com o seu objeto social. Parágrafo Único. Adicionalmente, compete ao Conselho de Administração a indica-
ção, à Assembleia Geral, de candidatos a Diretores da Cia. Tais Diretores, contudo, serão eleitos e nomeados pela Assembleia 
Geral. V.2. Diretoria - Artigo 17. A Diretoria da Cia é composta por no mínimo 2 Diretores, sem designação específica. Pará-
grafo Único. Os Diretores da Cia serão indicados pelo Conselho de Administração e eleitos e nomeados e destituídos pela 
Assembleia Geral. Artigo 18. A Cia será representada pela assinatura conjunta de: (i) 2 Diretores; ou (ii) 1 Diretor e um procu-
rador com poderes específicos. Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Cia deverão ser assinadas conjuntamente 
pelos Diretores, bem como deverão especificar expressamente os poderes concedidos, ter prazo de validade não superior a 
1 ano, bem como vedar o substabelecimento, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Cia em 
processos judiciais ou administrativos, que poderão ter prazo de validade indeterminado e admitir a substabelecimento. Artigo 
19. A Diretoria realizará reuniões sempre que exigido pelo interesse societário e sempre que convocadas por quaisquer de 
seus membros, sendo de responsabilidade do Diretor que for presidir a reunião estabelecer a ordem do dia para tais reuniões. 
Todas e quaisquer regras a respeito das reuniões da Diretoria serão determinadas pela Diretoria. Parágrafo Primeiro:  As 
reuniões da Diretoria deverão ser convocadas com antecedência mínima de 3 dias das suas realizações. Parágrafo Segundo:  
As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da totalidade de seus membros. Artigo 20. Compete à Diretoria a 
administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalva-
dos aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. Parágrafo 
Único. No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos de adminis-
tração ordinária necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social. Ar-
tigo 21. Compete ainda à Diretoria, além das responsabilidades atribuídas pela legislação aplicável: (i) Cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (ii) Representar a Cia, em conformidade com as atribuições e 
poderes estabelecidos neste Estatuto Social e pela Assembleia Geral; (iii) Submeter, anualmente, à Assembleia Geral, o rela-
tório da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, quando houver, bem 
como a proposta de destinação dos lucros apurados pela Cia no exercício anterior; (iv) Decidir sobre qualquer assunto que 
não seja de competência privativa da Assembleia Geral, bem como sobre divergências entre seus membros; (v) Planejar, 
coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades da Cia, objetivando sempre o alcance das metas propostas nas 
reuniões do Conselho de Administração e dos contratos firmados com parceiros de negócio (fornecedores); (vi) Implementar 
as diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria; (vii) Ter sob sua 
guarda os livros fiscais e societários da Cia; e (viii) Representar a Cia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, inclusive 
perante as instituições financeiras, órgãos e autoridades públicas federais, estaduais ou municipais, observadas as limitações 
previstas neste Estatuto Social. Artigo 22. Os Diretores não poderão praticar quaisquer dos seguintes atos sem a prévia e 
expressa aprovação da Assembleia Geral: (i) Nomear procuradores para representar a Cia na prática (a) dos atos abaixo 
elencados; ou (b) de quaisquer outros atos por um período superior a 12 meses; (ii) Constituir, cindir, fusionar, incorporar, 
dissolver, liquidar ou transformar entes jurídicos filiados, coligados, controlados e sob o controle comum; e votar em assem-
bleias e/ou reuniões de acionistas e/ou sócios, bem como tomar qualquer decisão em relação a entes jurídicos filiados, coli-
gados, controlados e sob o controle comum; (iii) Renunciar direitos ou créditos da Cia, fazer doações, assim como liberar 
terceiros de seus ônus e/ou obrigações para com a Cia; (iv) Comprar, vender, hipotecar ou dispor de bens imóveis da Cia, 
independentemente dos valores envolvidos; (v) Requerer a recuperação judicial ou extrajudicial, ou ainda confessar e/ou re-
querer a falência da Cia; (vi) Realizar operações envolvendo ativos de propriedade intelectual de titularidade da Cia, que não 
no curso normal dos negócios; (vii) Alterar as políticas contábeis da Cia; (viii) Tratar de atos/assuntos relativos aos contratos 
excetuados nos itens da Cláusula (viii) e (iv) do Artigo 16, acima. Parágrafo Único. São expressamente vedados, sendo nulos 
e inoperantes com relação à Cia, os atos de qualquer dos Acionistas, Diretores, procuradores, ou prepostos que envolverem 
tal Cia em obrigações ou operações estranhas ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros, exceto se aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 23. São expressamente vedados, sendo 
nulos e ineficazes em relação à Cia, os atos praticados por Diretores, procuradores ou empregados, em negócios estranhos 
ao objeto social, neles incluída a prestação de fiança, aval, endosso ou qualquer garantia não relacionada ao objeto social ou 
que sejam contrários ao disposto neste Estatuto Social. Capítulo VI – Conselho Fiscal - Artigo 24. O conselho fiscal da Cia 
(“Conselho Fiscal”) funcionará de modo não permanente. Quando instalado, o Conselho Fiscal da Cia será composto por 3 
membros e por um número igual de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal da Cia 
será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo Primeiro. A posse dos mem-
bros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro próprio. Parágrafo Segundo. Os 
membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelos respectivos suplentes. Não havendo 
suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Artigo 25. Quando 
instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras da Cia. Parágrafo 
Primeiro. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual compa-
recer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absolu-
ta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo Terceiro. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão 
de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Ca-
pítulo VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados - Artigo 26. O exercício social tem início em 1o de ja-
neiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações fi-
nanceiras, observadas as disposições legais vigentes, submetendo-as à AGO, juntamente com a proposta de destinação do 
lucro líquido do exercício. Artigo 27. O lucro líquido contábil da Cia, apurado em balanço patrimonial levantado a cada exercí-
cio social ou em balanços intermediários (“Lucro”), será distribuído aos Acionistas mediante a aprovação da maioria absoluta 
dos Acionistas, observado o seguinte: (i) 5% do Lucro será destinado para a constituição de uma reserva legal da Cia, que 
não excederá a 20% do seu capital social; (ii) a parcela remanescente do Lucro, se houver, terá a destinação deliberada em 
Assembleia Geral. (iii) O Lucro que não for distribuído aos Acionistas poderá ser retido, total ou parcialmente, em conta de 
lucros acumulados e destinados à expansão dos negócios da Cia, até que lhe seja dados destino diverso por deliberação dos 
Acionistas. Artigo 28. A Cia, por deliberação da Assembleia Geral, pode, observadas as limitações legais: (i) levantar balanços 
intermediários e distribuir dividendos à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros, existentes no último balanço 
anual ou semestral levantado pela Cia; (ii) distribuir dividendos intercalares, à conta de lucro apurado no curso do exercício 
então em vigor, com base em balanços semestrais ou de períodos menores a serem levantados pela Cia; ou, ainda, (iii) atri-
buir juros sobre o capital próprio aos Acionistas, os quais serão imputados ao valor dos dividendos mínimo obrigatório. Capí-
tulo VIII – Dissolução e Liquidação da Cia - Artigo 29. A Cia somente será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei 
ou por deliberação da Assembleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidan-
te, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações. Parágrafo Único. A Diretoria deverá continuar funcionando 
durante o período de liquidação da Cia, adotando as providências necessárias à preservação dos direitos dos Acionistas. 
Capítulo IX – Foro - Artigo 30. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo/SP para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pre-
sente Estatuto Social, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Encerramento: A ata foi lida 
aprovada e assinada pelos presentes. a) Lucas Eduardo Meneguetti– Presidente do Conselho; b) Sr. Estevan Taguchi – Se-
cretário; c) Conselho de Administração: c.1) Julio Eduardo Meneguetti; c.2) Lucas Eduardo Meneguetti e c.3) Estevan Taguchi. 
São Paulo, 30 de maio de 2025. Mesa: Lucas Eduardo Meneguetti - Presidente da Mesa, Carla Jacuboski Padilla de Oliveira 
- Secretária da Mesa. Acionistas: Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A. (p. Lucas Eduardo 
Meneguetti e André Caparroz Lopes Pinheiro). Conselho de Administração: Julio Eduardo Meneguetti - Conselheiro; Lucas 
Eduardo Meneguetti - Conselheiro; Estevan Taguchi - Conselheiro. Advogado: Eduardo Lins - OAB/SP N. 122.319. Jucesp - 
Registrada sob o n° 363.076/26-8 em 21/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF n° 11.257.352/0001-43 - NIRE 35.300.461.827

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
da 7ª Série da 1ª Emissão a ser realizada em 16 de outubro de 2026

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 11.257.352/0001-43 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos da cláusula 10 do Termo de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1º 
Convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16 de outubro de 2026, às 
11:00 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, sendo que, haverá a possibilidade 
de participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: I. Deliberar sobre a concessão de waiver, 
com novo prazo a ser definido, em relação à obrigação de recomposição do Fundo de Liquidez. II. Deliberar sobre a 
eventual reestruturação da operação, observados os limites estabelecidos nos documentos, incluindo, sem prejuízo 
de outras matérias correlatas: (i) a concessão de nova carência, por prazo certo a ser deliberado, para o pagamento 
das parcelas de amortização e juros dos CRI, a partir de novembro de 2026; III. Deliberar sobre os itens constantes da 
ordem do dia, bem como sobre eventuais ocorrências, fatos ou ajustes de natureza formal ou operacional que possam 
ter surgido durante a vigência do edital de convocação, desde que não impliquem alteração substancial das condições 
da emissão ou das matérias originalmente convocadas. A matéria acima indicada deverá ser considerada pelos Titu-
lares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de dela, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
juridico@bsicapital.com.br,serviços.estruturados@terrainvestimentos.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 7ª Série da 1ª Emissão), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu-
mentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os 
fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) Participante pessoa física: Cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) Demais participantes: Cópia digitalizada do estatuto ou contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário que comprove a representação legal do 
titular dos CRI (como ata de eleição da diretoria) e cópia do documento de identidade do representante legal. Caso 
este seja representado por procurador, deverá ser enviada também a procuração com firma reconhecida ou assinada 
eletronicamente com certificado digital, contendo poderes específicos para representação na Assembleia, emitida há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os termos ora utilizados iniciados 
em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da 

Operação. São Paulo, 17 setembro de 2026. BSI Capital Securitizadora S.A. (21, 22 e 23/09/2026)

AGILE MED IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.
CNPJ nº 14.769.402/0001-60 - NIRE n. 3530062022-4

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 10/09/2026.
DATA, HORA E LOCAL: 10/09/2026, às 10h00m, na sede da sede social. PRESENÇAS: Totalidade. MESA: Sr.  Lucas 
Eduardo Meneguetti - Presidente, Sr. Estevan Taguchi - Secretário. ORDEM DO DIA:  Deliberar sobre: a) a constituição, 
pela Companhia, de garantia real na modalidade de alienação fiduciária de equipamentos (“Alienação Fiduciária”), nos 
termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia Sob Condição Suspensiva e Ou-
tras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a CLEAN MEDICAL COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Adelino da 
Fontoura, nº 543, anexo 551, Jardim Jabaquara, CEP 04383-050, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 11.957.593/0001-03 (“Emitente” e, em conjunto com a Companhia, “Fiduciantes”) 
e a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira, com sede na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, Salas 302, 303 e 
304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Contrato de Alienação Fiduciária” 
e “Agente Fiduciário”, respectivamente), em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as obrigações principais 
e acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, bem como das demais obrigações 
assumidas pelas Fiduciantes no âmbito do Termo de Emissão (conforme abaixo definido), dos Contratos de Garantia 
(conforme definido no Anexo I desta Ata) e dos demais documentos da 3ª (terceira) emissão de notas comerciais escriturais 
da Emitente, para distribuição pública, sob o rito de registro automático previsto no âmbito da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”, “Oferta” e Emissão”, 
respectivamente), bem como a eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos 
pelos titulares das Notas Comerciais Escriturais (conforme abaixo definido) e/ou o Agente Fiduciário, inclusive em decor-
rência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus di-
reitos e prerrogativas decorrentes das notas comerciais escriturais, em série única, com garantia real, para distribuição 
pública sob o rito de registro automático, em regime de garantia firme de colocação (“Notas Comerciais Escriturais”), do 
“Termo de Emissão da 3ª (Terceira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Clean Medical Comercio e Locação de Equipa-
mentos Hospitalares S.A.”, a ser celebrado entre as Fiduciantes e o Agente Fiduciário, cujas principais condições encon-
tram-se descritas no Anexo I desta Ata (“Termo de Emissão”), dos Contratos de Garantia e dos demais documentos da 
Emissão, em especial, mas sem se limitar, ao pagamento do valor total da dívida das Fiduciantes representada pelas Notas 
Comerciais Escriturais, incluindo, mas sem limitação: (i) o pagamento do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remunera-
ção (conforme definido no Anexo I desta Ata) e dos Encargos Moratórios (conforme definido no Anexo I desta Ata), se 
houver e conforme o caso; (ii) prêmio, se houver; (iii) a totalidade dos acessórios e do principal devidos; (iv) na hipótese da 
ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido no Anexo I desta Ata), despesas com honorários 
advocatícios, desde que comprovadamente incorridos pelos titulares das Notas Comerciais Escriturais em decorrência de 
processos, procedimentos, outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de direitos e prerrogativas 
dos titulares das Notas Comerciais Escriturais decorrentes das Notas Comerciais Escriturais e dos demais documentos da 
Emissão, conforme aplicável; e (v) as obrigações relativas aos prestadores de serviços da Emissão, incluindo a remunera-
ção do Agente Fiduciário, nas situações em que, caracterizada a inadimplência das Fiduciantes, tais obrigações recaiam 
sobre os titulares das Notas Comerciais Escriturais (em conjunto as “Obrigações Garantidas”); b) a outorga de poderes aos 
administradores da Companhia e os procuradores por eles constituídos para a prática de todos os atos necessários à for-
malização, implementação e operacionalização da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os 
contratos e/ou instrumentos que se fizerem necessários à constituição da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, do 
Contrato de Alienação Fiduciária, do Termo de Emissão, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 
pelo Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em 
Série Única, com Garantia Real, da 3ª (Terceira) Emissão da Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospi-
talares S.A.” (“Contrato de Distribuição”) e eventuais aditamentos aos respectivos instrumentos, caso aplicável, bem como 
a realização de registros perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), Juntas Comerciais, Cartórios de Registro de 
Títulos e Documentos e demais órgãos competentes, observadas as regras de representação e de outorga de procuração 
previstas no Estatuto Social da Companhia; e c) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pelos administrado-
res, diretores, procuradores e representantes legais da Companhia, conforme o caso, relacionados às ordens do dia acima, 
incluindo, mas não se limitando, aos atos preparatórios, negociações, tratativas, assinatura de minutas, cartas de inten-
ções, documentos preliminares e demais providências adotadas para a constituição, celebração, formalização, implemen-
tação e operacionalização da Alienação Fiduciária e da Emissão.DELIBERAÇÕES: Iniciados os trabalhos, após análise, 
discussão e votação das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram o 
quanto segue: 1. APROVAÇÃO DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - Os membros do Conselho de Administração, por unanimi-
dade, aprovaram a prestação da Alienação Fiduciária em favor do Agente Fiduciário, em benefício dos titulares das Notas 
Comerciais Escriturais, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária a ser celebrado, para assegurar o fiel cumprimento 
das Obrigações Garantidas. 2. OUTORGA DE PODERES E CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS E/OU INSTRUMENTOS - 
Os membros do Conselho de Administração, por unanimidade, autorizaram os administradores da Companhia e os procu-
radores por eles constituídos a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização, implementação e operacionali-
zação da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os contratos e/ou instrumentos que se fize-
rem necessários à constituição da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, do Contrato de Alienação Fiduciária, do 
Termo de Emissão, do Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos aos respectivos instrumentos, caso aplicável, bem 
como a realização de registros perante a CVM, Juntas Comerciais, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e demais 
órgãos competentes, observadas as regras de representação e de outorga de procuração previstas no Estatuto Social da 
Companhia. 3. RATIFICAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS - Por fim, os membros do Conselho de Administração, por unani-
midade e sem quaisquer restrições, ratificaram todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores, diretores, pro-
curadores e representantes legais da Companhia, conforme o caso, relacionados às deliberações acima, incluindo, mas 
não se limitando, aos atos preparatórios, negociações, tratativas, assinatura de minutas, cartas de intenções, documentos 
preliminares e demais providências adotadas para a constituição, celebração, formalização, implementação e operaciona-
lização da Alienação Fiduciária e da Emissão. ENCERRAMENTO: Sr. Presidente encerrou os trabalhos da Reunião do 
Conselho de Administração de 10 de setembro de 2026, para lavrar-se a presente ata que, a seguir, após lida e aprovada 
na forma sumária, foi assinada por todos os presentes: a) Sr. Lucas Eduardo Meneguetti– Presidente do Conselho; b) Sr. 
Estevan Taguchi – Secretário; c) Conselho de Administração: c.1) Sr. Júlio Eduardo Meneguetti; c.2) Sr. Lucas Eduardo 
Meneguetti e c3) Sr. Estevan Taguchi. MESA: LUCAS EDUARDO MENEGUETTI  - Presidente da Mesa, ESTEVAN TAGU-
CHI - Secretário da Mesa. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: JÚLIO EDUARDO MENEGUETTI - Conselheiro, LUCAS 
EDUARDO MENEGUETTI - Conselheiro, ESTEVAN TAGUCHI - Conselheiro. Eduardo Lins - Advogado – OAB/SP n. 
122.319. Jucesp - registrada sob o numero 351.031/26-1 em 18/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Cardway Holding S.A.
CNPJ/MF Nº 50.475.622/0001-44 - NIRE 35300614178

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 23 de abril de 2026, às 12h00, na sede social da Cardway Holding S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Jabaquara, n.º 2.958, conjunto 81 B, Miran-
dópolis, CEP 04.046-500. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão da presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Kemen Azpirichaga Garate; 
Secretária: Fabiana Ferrarezi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação do Protocolo e Justificação de In-

corporação da Movilway Centro-Oeste Ltda. pela Cardway Holding S.A., celebrado em 23 de abril de 2026 (“Protocolo 
de Incorporação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação dos Peritos para proceder à avaliação contábil do 
patrimônio líquido da Movilway Centro-Oeste Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Amazonas, nº 687, 15º andar, Sala 1502, Centro, CEP 30.180-005, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.216.505/0001-93, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o NIRE nº 31212396884 (“MW Centro Oeste”), para o fim específico de sua 
incorporação pela Companhia; (iii) a aprovação do laudo de avaliação preparado pelos referidos Peritos; (iv) a 
aprovação da incorporação da MW Centro Oeste pela Companhia, nos termos do Protocolo de Incorporação, com 
a consequente extinção da MW Centro Oeste, conforme artigo 227 § 3º da Lei das Sociedades por Ações; e (v) a 
autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação da incor-
poração. 5. Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações pelo Acionista da Companhia: 5.1. A aprovação 
do Protocolo de Incorporação, o qual estabelece os termos, condições e justificação da incorporação da MW Centro 
Oeste e de seu patrimônio líquido pela Companhia, que passa a integrar este instrumento como seu Anexo I. 5.1.1. 
Efeitos no Capital Social. Tendo em vista que a Companhia detém a totalidade das quotas representativa do capital 
social da MW Centro Oeste, a incorporação não resultará em aumento ou modificação na composição do capital social 
da Companhia, o qual permanecerá inalterado. 5.1.2. Relação de Substituição. No contexto da incorporação não há 
relação de troca de ações ou aumento de capital. Consequentemente, o Acionista consignou o expresso reconhe-
cimento da inaplicabilidade do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações uma vez que, não havendo aumento de 
capital nem emissão de ações, não haverá relação de substituição de ações que alude tal dispositivo legal. 5.2. A 
ratificação da nomeação e contratação dos Srs. (i) Raphael Machado Batista; brasileiro, solteiro, contador, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 026.969.501-05, portador da carteira de identidade do Conselho Regional de Contabilidade 
CRC/MS nº 013363, residente e domiciliado à Rua Belo Horizonte, 541, Bairro Jardim Imá, Cidade de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, (ii) Patrick Oliveira da Silva, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 053.646.621-10, portador da carteira de identidade do Conselho Regional de Contabilidade CRC/MS nº 014404, 
residente e domiciliado à Rua Marechal Câmara, 307, Bairro Jd. Seminário, Cidade de Campo Grande, Estado do 
Mato Grosso do Sul; e (iii) Vanessa Quevedo Gomes, brasileira, solteira, contadora, inscrita no CPF/MF sob o nº 
004.784.501-50, portadora da carteira de identidade do Conselho Regional de Contabilidade CRC/MS nº 016361, 
residente e domiciliada à Avenida Senador Antônio Mendes Canale, 1365, Bairro Pioneiros, Cidade de Campo Gran-
de, Estado do Mato Grosso do Sul (“Peritos”), para avaliar o patrimônio líquido da MW Centro Oeste, com base em seu 
balanço patrimonial levantado em 31 de março de 2026, em estrita observância dos critérios contábeis e da legis-
lação societária atualmente em vigor. 5.3. A aprovação do laudo de avaliação do patrimônio líquido da MW Centro 
Oeste elaborado pelos Peritos, datado de 22 de abril de 2026, segundo o qual o valor do acervo líquido da MW Centro 
Oeste a ser vertido à Companhia corresponde ao montante negativo de R$ 27.944,13 (vinte e sete mil, novecentos 
e quarenta e quatro reais e treze centavos) (“Laudo de Avaliação”). O Laudo de Avaliação integra o Anexo A do Pro-
tocolo de Incorporação, que, por sua vez, constitui o Anexo I da presente ata; 5.4. A aprovação da incorporação da 
MW Centro Oeste pela Companhia, nos termos e na forma já estabelecidos no Protocolo de Incorporação, para todos 
os efeitos legais e com a consequente extinção da MW Centro Oeste, adotando-se como data-base da operação para 
fins econômicos e fiscais o dia 31 de março de 2026, ficando, outrossim, estabelecido que os resultados operacionais 
e as variações patrimoniais ocorridas a partir da referida data-base, sejam ativas ou passivas, serão reconhecidas 
e absorvidas diretamente pela Companhia, sendo os lançamentos contábeis a elas referentes diretamente escri-
turados em seus livros, e não modificarão os valores adotados para a realização da operação de incorporação ora 
aprovada. 5.5. Por fim, o Acionista autorizou os administradores da Companhia a praticarem todos os atos e assinar 
quaisquer documentos que venham a ser necessários e/ou convenientes, a qualquer momento, para a efetivação da 
incorporação ora aprovada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa encerrou os 
trabalhos da Assembleia Geral, dos quais se lavrou a presente ata, em forma de sumário, na forma prevista no Artigo 
130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 23 de abril de 2026. Kemen Azpirichaga Garate - Presidente; Fabiana Ferrarezi - Secretária. Acionistas: 
Grupocard Holding Ltda. - por Alexandre Riskalla de Miranda e Leopoldo Cunico Pereira; Movilway Payment Ltda. 
- por Andressa Cavassana Mayer e Noeli Becegati Galati; CW Brasil Holding Ltda. - por Kemen Azpirichaga Garate e 
Patrícia Onaka Sakamoto. Jucesp nº 216.459/26-6 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A.
CNPJ/ME nº 11.957.593/0001-03 - NIRE n. 3530058525-9

ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: 10/09/2026, às 13h00, na sede social. Presença: Totalidade dos Acionistas, membros do Conselho de Administração e Diretoria. Mesa: 
Julio Eduardo Meneguetti - Presidente,  Estevan Taguchi - Secretário. Convocação: Dispensada. Ordem do Dia: a) aprovação da 3ª emissão de notas comer-
ciais escriturais, com garantia real, em série única, a ser realizada pela Companhia (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), para distri-
buição pública, sob o rito de registro automático previsto no âmbito da Resolução da CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme definidos no Termo de Emissão), nos termos do Termo de Emis-
são (conforme abaixo definido) a ser celebrado entre a Cia, a PENTÁGONO S.A. Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliários, CNPJ nº 17.343.682/0001-38 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares das Notas Comerciais Escriturais (“Titulares de Notas Comerciais Escriturais”) e a Agile Med 
Importação e Exportação S.A., na qualidade de garantidora (“Agile” e, em conjunto com a Companhia, “Fiduciantes”); e b) aprovação da outorga, pela Compa-
nhia, das Garantias (conforme abaixo definido) a serem prestadas no âmbito da Emissão em favor do Agente Fiduciário, em benefício dos Titulares das Notas 
Comerciais Escriturais; c) aprovação (i) da celebração dos Documentos da Oferta (conforme abaixo definidos), inclusive eventuais aditamentos a tais instru-
mentos, caso aplicável; (ii) da outorga de poderes aos administradores da Cia para a prática de todos os atos necessários à formalização, implementação e 
operacionalização da Emissão, da Oferta e das Garantias; (iii) a contratação dos Coordenadores, do Agente Fiduciário e dos demais prestadores de serviços 
relativos à Emissão e/ou à Oferta; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/ou seus representantes 
legais, conforme o caso, para a constituição da Emissão, das Garantias e a realização da Oferta. Deliberações: Iniciados os trabalhos, após análise e discus-
são das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: 1. Aprovação da Operação de Emissão de Notas Comerciais Escri-
turais Os acionistas, por unanimidade de votos, aprovaram a 3ª (terceira) emissão das Notas Comerciais Escriturais pela Companhia, nos termos da Lei nº 
14.195, de 26/08/2021, conforme alterada, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a qual será objeto de oferta pública de distribuição, sob 
o rito de registro automático perante a CVM, nos termos da Resolução CVM 160, destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, com as seguintes 
características principais: a) Número da Emissão: a Emissão representará a 3ª (terceira) emissão de Notas Comerciais Escriturais da Companhia; b) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 60.000.000,00 na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); c) Séries: a 
Emissão será realizada em uma única série; d) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 60.000 Notas Comerciais Escriturais, as quais terão valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 na Data de Emissão; e) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais 
será aquela prevista no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); f) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a primeira data de integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Início da Rentabilidade”). g) Prazo e Data de Vencimento: para 
todos os efeitos legais, a data de vencimento e o prazo de vigência das Notas Comerciais Escriturais será aquela prevista no Termo de Emissão; h) Procedi-
mento e Regime de Colocação e Distribuição: as Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, em regi-
me de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, com a intermediação de instituições financeiras atuando na qualidade de coordenadores da 
Oferta (“Coordenadores”), nos termos do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), a ser celebrado entre as Fiduciantes e os Coordenadores; i) 
Depósito para Distribuição Primária: as Notas Comerciais Escriturais serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo 
de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mer-
cado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeira-
mente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3, nos termos do Termo de Emissão. As Notas Comerciais Escriturais somente 
poderão ser negociadas entre Investidores Profissionais; j) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos captados pela Cia por meio das Notas Comerciais 
Escriturais serão alocados (i) para resgate antecipado da totalidade (1) dos certificados de recebíveis de notas comerciais da série única da classe sênior, da 
16ª Emissão da Opea Securitizadora S.A.,CNPJ nº 02.773.542/0001-22 (“Opea”) e (2) dos certificados de recebíveis de notas comerciais da série única da 
classe subordinada da 16ª emssão da Opea; e (ii) o saldo remanescente, após a realização do resgate antecipado previsto no item “(i)”, para reforço de caixa; 
k) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais 
Escriturais incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Inter-
financeiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de 
um spread (sobretaxa) de 3,50% ao ano, base 252 Dias Úteis, conforme calculado nos termos do Termo de Emissão (“Remuneração”); l) Pagamento da Re-
muneração das Notas Comerciais Escriturais: sem prejuízo do previsto no Termo de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Notas Comerciais 
Escriturais será feito mensalmente, a partir da Data de Emissão, conforme cronograma constante Termo de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração”); m) Amortização do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais: sem prejuízo do previsto no Termo de Emissão, 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será amortizado mensalmente, a partir do 12º mês (inclusive) contado da Data de Emissão, 
conforme cronograma constante do Termo de Emissão; e n) Local de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, o local de emissão das Notas Comerciais 
Escriturais será São Paulo - SP; o) Encargos Moratórios. Sem prejuízo do disposto no Termo de Emissão, ocorrendo atraso imputável à Cia no pagamento de 
qualquer quantia devida aos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou notifica-
ção judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros 
de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montan-
te devido e não pago, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); p) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Cia poderá, a seu ex-
clusivo critério e independentemente da vontade dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, a qualquer momento, a partir da Data de Emissão, realizar o 
resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo 
Total, o valor a ser pago aos Titulares de Notas Comerciais Escriturais será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
o caso, das Notas Comerciais Escriturais a serem resgatadas, acrescido: (a) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Renta-
bilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, o que tiver ocorrido por último, até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total; 
(b) dos Encargos Moratórios devidos e ainda não pagos, se for o caso; (c) de quaisquer outros valores e parcelas em atraso, além de quaisquer despesas 
vencidas e não pagas; e (d) de prêmio flat, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais 
Escriturais, acrescido da Remuneração calculada nos termos do item (a) acima, de acordo com a tabela constante do Termo de Emissão (“Prêmio de Resga-
te”); q) Amortização Extraordinária Facultativa: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Titulares de Notas Comer-
ciais Escriturais, a qualquer momento, a partir da Data de Emissão, observados os termos e condições estabelecidos no Termo de Emissão, realizar a amorti-
zação extraordinária facultativa das Notas Comerciais Escriturais (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facul-
tativa, o valor a ser pago aos Titulares de Notas Comerciais Escriturais será equivalente a, no máximo, 98% do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor No-
minal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais a serem amortizadas. Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor a ser 
pago aos Titulares de Notas Comerciais Escriturais será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
das Notas Comerciais Escriturais a serem amortizadas, acrescido: (a) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, o que tiver ocorrido por último, até a data da Amortização Extraordinária Facultativa; (b) 
dos Encargos Moratórios devidos e ainda não pagos, se for o caso; e (c) de prêmio flat, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais, acrescido da Remuneração calculada nos termos do item (a) acima, de acordo com a tabela 

constante do Termo de Emissão (“Prêmio de Amortização”); r) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a 
qualquer momento, a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais, com o consequente 
cancelamento das Notas Comerciais Escriturais, endereçada para a totalidade dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, sem distinção, assegurada 
igualdade de condições para todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais para aceitar a oferta de resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais 
de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos no Termo de Emissão; s) Garantias: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento 
de todas as obrigações principais e acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, bem como das demais obrigações 
assumidas pela Companhia no âmbito do Termo de Emissão, dos Contratos de Garantia e dos demais documentos da Emissão, bem como a eventuais inde-
nizações, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelos Titulares das Notas Comerciais Escriturais e/ou pelo Agente Fiduciário, inclu-
sive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, do Termo de Emissão, dos Contratos de Garantia e dos demais documentos da Emissão, em especial, mas 
sem se limitar, ao pagamento do valor total da dívida da Companhia representada pelas Notas Comerciais Escriturais, incluindo, mas sem limitação: (i) o 
pagamento do Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo) e dos Encargos Moratórios (confor-
me definido abaixo), se houver e conforme o caso; (ii) prêmio, se houver; (iii) a totalidade dos acessórios e do principal devidos; (iv) na hipótese da ocorrência 
ou iminência da ocorrência de um evento de vencimento antecipado, despesas com honorários advocatícios, desde que comprovadamente incorridos pelos 
Titulares das Notas Comerciais Escriturais em decorrência de processos, procedimentos, outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda 
de direitos e prerrogativas dos Titulares das Notas Comerciais Escriturais decorrentes das Notas Comerciais Escriturais e dos demais documentos da Emis-
são, conforme aplicável; e (v) as obrigações relativas aos prestadores de serviços da Emissão, incluindo a remuneração do Agente Fiduciário, nas situações 
em que, caracterizada a inadimplência da Companhia, tais obrigações recaiam sobre os Titulares das Notas Comerciais Escriturais (“Obrigações Garantidas”), 
serão constituídas as seguintes garantias: Cessão Fiduciária. Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, será constituída 
a Cessão Fiduciária. Na forma disposta no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, de acordo com o artigo 66-B da Lei nº 4.728, os artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, as disposições 
pertinentes do Código Civil e demais legislações aplicáveis (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a Companhia cederá fiduciariamente ao Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta, dos seguintes bens 
e direitos: (a) da totalidade dos direitos creditórios, atuais e/ou futuros, decorrentes de conta corrente mantida junto ao Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), de 
titularidade da Companhia (“Conta Vinculada Garantia”), na qual deverão ser depositados e retidos recursos em valor suficiente ao atendimento da Razão 
Mínima de Garantia (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária (“Direitos Creditórios da 
Conta Vinculada Garantia”); (b) a totalidade dos direitos creditórios, atuais e/ou futuros, principais e acessórios, decorrentes de conta corrente mantida junto 
ao Itaú Unibanco S.A. (“Itaú”, e quando em conjunto com o Bradesco, “Bancos Depositários”) e de titularidade da Companhia (“Conta Vinculada Fluxo” e 
quando em conjunto com a Conta Vinculada Garantia, “Contas Vinculadas”), na qual deverão transitar recursos decorrentes de recebíveis decorrentes da 
regular operação da Companhia (“Direitos Creditórios da Operação”), observado o Fluxo Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); e (c) 
de todos e quaisquer direitos, atuais e/ou futuros, detidos e a serem detidos pelo Fiduciante, com relação às Contas Vinculadas, quaisquer valores ou recursos 
nelas depositados e/ou a serem depositados, a qualquer tempo, independente da fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo 
de compensação bancária, nos termos aqui previstos, quaisquer investimentos, recursos, direitos, rendimentos, remunerações, frutos, acréscimos, privilégios, 
preferências, prerrogativas e ações relacionados às Contas Vinculadas, incluindo-se os recursos investidos nos Investimentos Permitidos (conforme abaixo 
definido) (“Direitos Econômicos” e, em conjunto com os Direitos Creditórios da Operação e os Direitos Creditórios da Conta Vinculada Garantia, “Direitos 
Creditórios Cedidos Fiduciariamente”); e Alienação Fiduciária. Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, será constituída 
a Alienação Fiduciária. Na forma disposta no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia Sob Condição Suspensiva e 
Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Cia, a Agile e o Agente Fiduciário, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728 e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 
e seguintes do Código Civil (“Contrato de Alienação Fiduciária” e, quando em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, “Contratos de Garantia”), a Cia 
e a Agile alienarão fiduciariamente, observada a Condição Suspensiva (conforme definido no Contrato de Alienação Fiduciária), os equipamentos de suas 
respectivas titularidades, conforme definidos, descritos e detalhados no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária (“Equipamentos” e “Alienação Fiduciária”, 
respectivamente, e a Alienação Fiduciária, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária, “Garantias”). t) Demais Características da Emissão: as demais ca-
racterísticas da Emissão, incluindo as hipóteses de vencimento antecipado (automático e não automático), obrigações adicionais da Cia (incluindo índices 
financeiros), e demais termos e condições aplicáveis às Notas Comerciais Escriturais, serão aquelas especificadas no Termo de Emissão. 2. APROVAÇÃO 
DAS GARANTIAS - Os acionistas, por unanimidade, aprovaram a prestação das Garantias descritas no item 6.1 acima em favor do Agente Fiduciário, em 
benefício dos Titulares das Notas Comerciais Escriturais, para assegurar o fiel cumprimento das obrigações principais e acessórias decorrentes das Notas 
Comerciais Escriturais, bem como a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Alienação Fiduciária (em conjunto, “Contratos de Garan-
tia”). 3. APROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DOS DOCUMENTOS DA OFERTA Os acionistas, por unanimidade, aprovaram a celebração de todos os instru-
mentos jurídicos necessários à Emissão e à Oferta (em conjunto, os “Documentos da Oferta”), incluindo, mas não se limitando: a) O “Termo de Emissão da 
3ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para Distribuição Pública pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, 
da Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A.” (“Termo de Emissão”); b) O “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública pelo Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia 
Real, da 3ª (Terceira) Emissão da Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A.” (“Contrato de Distribuição”); c) O Contrato de 
Cessão Fiduciária, bem como os Contratos de Conta Vinculada (conforme vierem a ser definidos no Contrato de Cessão Fiduciária); d) O Contrato de Aliena-
ção Fiduciária; e) Os contratos de prestação de serviço de depositário, a serem celebrados junto aos Bancos Depositários; f) Anúncios de Início e de Encer-
ramento da Oferta, ficando a Diretoria autorizada a negociar os termos e condições finais de tais instrumentos, desde que observados os parâmetros ora 
aprovados; e g) Eventuais aditamentos aos Documentos da Oferta acima indicados. Os acionistas, por unanimidade, autorizaram os administradores da Cia 
e os procuradores por ela constituídos a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e formalização da operação aprovada, incluindo a 
assinatura dos Documentos da Oferta e dos Contratos de Garantia, bem como a realização de registros perante a CVM, Juntas Comerciais, Cartórios de 
Registro de Títulos e Documentos e demais órgãos competentes, observadas as regras de representação e outorga de procuração previstas no Estatuto 
Social da Cia. Os acionistas, por unanimidade e sem quaisquer restrições, ratificaram todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores, diretores, 
procuradores e representantes legais da Cia relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, aos atos preparatórios, negociações, tra-
tativas, assinatura de minutas, cartas de intenções, documentos preliminares e demais providências adotadas para a estruturação, implementação e formali-
zação da Emissão, da Oferta, das Garantias e dos Documentos da Oferta. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Júlio 
Eduardo Meneguetti – Presidente, e Estevan Taguchi – Secretário. Acionistas Presentes: Júlio Eduardo Meneguetti; GEF Circular Economy Participações 
S.A., representada por Estevan Taguchi; Paola Renata Meneguetti Novaes; e, Lucas Eduardo Meneguetti. São Paulo, 10 de setembro de 2026. Mesa: Julio 
Eduardo Meneguetti - Presidente, Estevan Taguchi - Secretário. Conselheiros Presentes: Júlio Eduardo Meneguetti, Lucas Yamamoto Magna, Estevan Tagu-
chi, Lucas Eduardo Meneguetti, Paola Renata Meneguetti Novaes. Eduardo Lins - OAB/SP N. 122.319.  Jucesp - registrada sob o numero 351.033/26-9 em 
18/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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